
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 95.419 - PR (2018/0045459-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA OLIVEIRA DE SOUSA CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. DESCAMINHO. HABITUALIDADE DELITIVA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Esta Corte entende ser incabível a aplicação do princípio 
da insignificância quando constatada a habitualidade delitiva nos crimes 
de descaminho, configurada tanto pela multiplicidade de procedimentos 
administrativos quanto por ações penais ou inquéritos policiais em curso.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 21 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 95.419 - PR (2018/0045459-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA OLIVEIRA DE SOUSA CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática, de 

fls. 123/128, que negou provimento ao recurso em habeas corpus nos seguintes 

termos:

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com 
pedido liminar, interposto por MARIA APARECIDA OLIVEIRA DE 
SOUSA CRUZ contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 
Paraná no julgamento do HC n. 5000887-17.2018.4.04.0000, assim 
ementado:

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 
DESCAMINHO. INSIGNIFICÂNCIA. CONTUMÁCIA 
DELITIVA. OCORRÊNCIA. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. DESCABIMENTO.

1. A segurança jurídica da decisão esperada 
recomenda o prestigiamento dos reiterados precedentes do 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, 
a dar a solução definitiva em tema de tipicidade.

2. É o limite de vinte mil reais, na forma do art. 2º da 
Portaria MF nº 75, de 22/03/2012, objetivamente indicador 
da insignificância para o crime de descaminho.

3. A Seção Criminal desta Corte firmou o 
entendimento de que na aferição do princípio da 
insignificância devem ser considerados apenas os 
aspectos objetivos, relativos à infração, mas firmado 
entendimento em sentido diverso pelos Tribunais 
Superiores, torna-se imperiosa a observância da orientação 
jurisprudencial ora consolidada, sob pena de rejulgamento 
dos feitos criminais com base em tese contrária.

4. Na linha dos precedentes do STF e do STJ, a 
constatação de reincidência específica, reincidência 
genérica, ou mesmo de contumácia na prática de crimes, 
afasta a aplicação do princípio da insignificância.

5. Comprovada a contumácia na prática delitiva, 
tem-se caracterizada a reprovabilidade da conduta de modo 
a afastar a aplicação do princípio da insignificância, ainda 
que o montante de tributos iludidos seja inferior a R$ 
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20.000,00 (vinte mil reais) (fl. 67).

No presente recurso, alega a defesa que, na análise da 
insignificância, vinculada ao juízo de tipicidade, deve se verificar a ofensa 
do bem jurídico, cujo cotejo deve ser a conduta praticada e não a pessoa 
do autor. Diz que o valor supostamente iludido não foi superior ao mínimo 
estabelecido pela Fazenda Pública para a aplicação do princípio da 
insignificância, devendo ser considerado, portanto, tão-somente os 
aspectos objetivos. 

O recorrente pleiteia, em liminar, a suspensão da ação 
penal n. 5008524-92.2014.404.7005/PR, até o julgamento do recurso em 
habeas corpus. No mérito, requer o trancamento da referida ação penal. 

A liminar foi indeferida às fls. 110/111.
O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do 

recurso às fls. 116/120.
É o relatório. Decido.
Conforme relatado, busca-se, no presente recurso, o 

trancamento da ação penal, sob a alegação de atipicidade material da 
conduta, ante a incidência do princípio da insignificância.

Com efeito, o princípio da insignificância somente afasta a 
tipicidade da conduta se o valor dos tributos elididos não ultrapassar a 
quantia de vinte mil reais, pois, em se tratando do crime descrito na 
primeira figura do artigo 334 do Código Penal (descaminho), a entrada ou 
saída de mercadoria permitida sem o recolhimento do tributo devido, em 
que o bem jurídico tutelado é a ordem tributária, a irrisória lesão ao Fisco 
conduz à própria atipicidade material da conduta para incidir o princípio da 
bagatela ou da irrelevância penal.

No julgamento do REsp n. 1.688.878/SP (representativo de 
controvérsia), a eg. Terceira Seção, firmou a compreensão de que incide 
o princípio da insignificância aos débitos tributários que não ultrapassem o 
limite de R$ 20.000,00 vinte mil reais), a teor do disposto no art. 20 da Lei 
n. 10.522/2002, com as atualizações efetivadas pelas Portarias n. 75 e 
130, ambas do Ministério da Fazenda.

 Confira a ementa do aludido julgado: 

RECURSO ESPECIAL AFETADO AO RITO DOS 
REPETITIVOS PARA FINS DE REVISÃO DO TEMA N. 157. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA AOS 
CRIMES TRIBUTÁRIOS FEDERAIS E DE DESCAMINHO, 
CUJO DÉBITO NÃO EXCEDA R$ 10.000,00 (DEZ MIL 
REAIS). ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002. ENTENDIMENTO 
QUE DESTOA DA ORIENTAÇÃO CONSOLIDADA NO 
STF, QUE TEM RECONHECIDO A ATIPICIDADE 
MATERIAL COM BASE NO PARÂMETRO FIXADO NAS 
PORTARIAS N. 75 E 130/MF - R$ 20.000,00 (VINTE MIL 
REAIS). ADEQUAÇÃO.

1. Considerando os princípios da segurança jurídica, 
da proteção da confiança e da isonomia, deve ser revisto o 
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entendimento firmado, pelo julgamento, sob o rito dos 
repetitivos, do REsp n. 1.112.748/TO - Tema 157, de forma 
a adequá-lo ao entendimento externado pela Suprema 
Corte, o qual tem considerado o parâmetro fixado nas 
Portarias n. 75 e 130/MF - R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 
para aplicação do princípio da insignificância aos crimes 
tributários federais e de descaminho.

2. Assim, a tese fixada passa a ser a seguinte: 
incide o princípio da insignificância aos crimes tributários 
federais e de descaminho quando o débito tributário 
verificado não ultrapassar o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), a teor do disposto no art. 20 da Lei n. 10.522/2002, 
com as atualizações efetivadas pelas Portarias n. 75 e 130, 
ambas do Ministério da Fazenda.

3. Recurso especial improvido. Tema 157 
modificado nos termos da tese ora fixada (REsp 
1688878/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/02/2018, DJe 
04/04/2018).

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. DESCAMINHO. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO HABITUALIDADE 
DELITIVA. CONFIGURAÇÃO. ÓBICE À INCIDÊNCIA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o 
entendimento segundo o qual, em razão da 
excepcionalidade do trancamento da ação penal, tal medida 
somente se verifica possível quando ficar demonstrado - de 
plano e sem necessidade de dilação probatória - a total 
ausência de indícios de autoria e prova da materialidade 
delitiva, a atipicidade da conduta ou a existência de alguma 
causa de extinção da punibilidade. É certa, ainda, a 
possibilidade de trancamento da persecução penal nos 
casos em que a denúncia for inepta, não atendendo o que 
dispõe o art. 41 do Código de Processo Penal, o que não 
impede a propositura de nova ação desde que suprida a 
irregularidade. Precedentes do STJ e do STF.

2. Para a incidência do princípio da insignificância 
(ou da bagatela), - causa de exclusão da tipicidade material 
-, mostra-se necessária a análise conjunta de requisitos 
tanto objetivos quanto subjetivos.

3. Os requisitos objetivos dizem respeito à análise 
do fato objeto da análise delitiva. Nesse contexto, exige-se, 
para a incidência do princípio, a presença cumulativa de 4 
condições objetivas: "(a) mínima ofensividade da conduta 
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do agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) 
grau reduzido de reprovabilidade do comportamento, e (d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada" (STF, AgR no 
RHC 145.447/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 1º/9/2017, DJe 28/9/2017). 
Precedentes do STJ e do STF.

4. Os requisitos subjetivos referem-se, não ao fato 
em si, mas sim ao ofensor (agente) - se é reincidente, 
criminoso habitual ou militar -, bem como ao ofendido 
(vítima) - extensão repercussão do fato em sua vida, tendo 
em vista sua condição econômica, as circunstâncias e 
resultado analisados sob a sua perspectiva etc. - do fato 
formalmente típico.

5. No tocante à análise dos requisitos subjetivos 
relacionados ao agente do fato, um dos aspectos a ser 
analisado diz respeito à existência habitualidade delitiva - 
que não se confunde com a mera reiteração delitiva nem 
com simples reincidência. Se o agente pratica delitos de 
modo habitual (ou contumaz), conclui-se, em regra, pela 
impossibilidade de incidência do princípio da insignificância, 
independentemente de análise dos demais requisitos 
(objetivos ou subjetivos), mormente quando o pedido do writ 
diz respeito ao trancamento da ação penal. Precedentes.

6. Procedimentos administrativos ou ações penais 
em curso podem configurar a habitualidade delitiva que 
impede a incidência do princípio da bagatela relativamente 
ao delito de descaminho. Precedentes.

7. "O delito de descaminho reiterado e figuras 
assemelhadas impede o reconhecimento do princípio da 
insignificância, ainda que o valor apurado esteja dentro dos 
limites fixados pela jurisprudência pacífica desta Corte para 
fins de reconhecimento da atipicidade" (STF, AgR no HC 
122.348/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, Primeira Turma, 
julgado em 9/11/2016, DJe 22/11/2016). Precedentes.

8. A Terceira Seção desta Corte, por maioria, negou 
provimento ao REsp n. 1.112.748/TO, representativo da 
controvérsia, modificando o Tema 157, para fixar a seguinte 
tese: incide o princípio da insignificância aos crimes 
tributários federais e de descaminho quando o débito 
tributário verificado não ultrapassar o limite de R$ 20.000,00 
(vinte mil reais), a teor do disposto no art. 20 da Lei n. 
10.522/2002, com as atualizações efetivadas pelas 
Portarias 75 e 130, ambas do Ministério da Fazenda 
(acórdão ainda pendente de publicação).

9. No caso dos autos, a conduta da recorrente 
consistiu na internalização, por 3 vezes (nos dias 24, 25 e 
28 de agosto de 2016), de mercadorias estrangeiras com a 
sonegação dos tributos federais (II e IPI), sendo que o valor 
total iludido corresponde a R$ 9.575,37. Entretanto, 
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conforme asseverou o Tribunal de origem, a recorrente, 
além de ter sido denunciada pela suposta prática de "3 
delitos diversos de descaminho", "responde a outra ação 
penal pelo crime, em tese, de associação criminosa para 
prática de delitos de descaminho e contrabando".

10. Recurso em habeas corpus não provido (RHC 
93.967/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 26/03/2018).

No caso dos autos, embora o valor dos tributos elididos seja 
inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), entendo não ser aplicável o 
princípio da insignificância em virtude do não preenchimento do requisito 
referente ao reduzido grau de reprovabilidade da conduta, não 
comportando a aplicação do princípio da insignificância ou da irrelevância 
penal.

Isso porque, o princípio da insignificância é afastado quando 
se extrai dos autos a existência procedimentos administrativos fiscais em 
desfavor da recorrente, denotando a conduta contumaz na prática de 
crimes de descaminho. De fato, denota-se maior reprovabilidade na 
conduta da acusada, evidenciada na prática habitual delitiva. 

Assim, verifica-se não atendido o requisito do reduzido grau 
de reprovabilidade do comportamento do agente, não havendo como 
reconhecer a atipicidade material da conduta pela incidência do princípio 
da insignificância.

A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
EXISTÊNCIA DE OUTROS PROCEDIMENTOS FISCAIS. 
CONFIRMAÇÃO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
HABITUALIDADE CRIMINOSA CARACTERIZADA.

1. As instâncias ordinárias reconhecem a existência 
de outros processos administrativos contra o agravante.

2. O guerreado acórdão está em dissonância com a 
moderna orientação jurisprudencial dos Tribunais 
superiores, firmada no sentido da não incidência do 
princípio da insignificância nos casos em que o réu é 
reiteradamente autuado em processos 
administrativo-fiscais, como é o caso dos autos.

3. Contumácia delitiva do Paciente. A orientação 
deste Supremo Tribunal, confirmada pelas duas Turmas, é 
firme no sentido de não se cogitar da aplicação do princípio 
da insignificância em casos nos quais o réu incide na 
reiteração do descaminho, evidenciada pela existência de 
procedimentos administrativos fiscais em seu desfavor, 
como se tem nestes autos (HC n 131.342/PR, Ministra 
Cármen Lúcia, Segunda Turma, DJe 1º/2/2016).

4. A existência de outras ações penais, inquéritos 
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policiais em curso ou procedimentos administrativos fiscais, 
em que pese não configurarem reincidência, denotam a 
habitualidade delitiva do réu e afastam, por conseguinte, a 
incidência do princípio da insignificância (AgRg nos EDcl no 
REsp n. 1.279.686/PR, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe 18/10/2017).

5. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 
1706429/MA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 26/02/2018).

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. HABITUALIDADE DELITIVA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 

1. "A habitualidade na prática do crime do art. 334 do 
CP denota o elevado grau de reprovabilidade da conduta, 
obstando a aplicação do princípio da insignificância" (AgInt 
no REsp 1.491.327/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 19/5/2016, DJe 1°/6/2016).

2. A existência de ações penais, inquéritos policiais 
em curso ou procedimentos administrativos fiscais, é 
suficiente para caracterizar a habitualidade delitiva e, 
consequentemente, afastar a incidência do princípio da 
insignificância. Precedentes.

3. Agravo Regimental desprovido (AgRg nos EDcl no 
REsp 1671918/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 16/02/2018).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas 
corpus. 

Publique-se. 

A defesa da agravante alega que nem mesmo condenações penais não 

transitadas em julgado podem servir para macular os antecedentes criminais do 

indivíduo, muito menos procedimentos administrativos fiscais instaurados no âmbito do 

Ministério da Fazenda, podem afastar a aplicação do princípio da insignificância.

Requer, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do 

feito à apreciação da Turma julgadora.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 95.419 - PR (2018/0045459-0)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Não obstante os argumentos do ora agravante, a decisão deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Conforme já salientado, esta Corte entende ser incabível a aplicação do 

princípio da insignificância quando constatada a habitualidade delitiva nos crimes de 

descaminho, configurada tanto pela multiplicidade de procedimentos administrativos 

quanto por ações penais ou inquéritos policiais em curso. 

Considera-se não atendido o requisito do reduzido grau de reprovabilidade 

do comportamento do agente, não sendo possível reconhecer a atipicidade material da 

conduta pela incidência do princípio da insignificância, ainda que o valor do débito 

tributário seja inferior ao limite de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Trago à colação a seguinte jurisprudência, apenas como reforço da 

fundamentação da decisão agravada: 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO   
ESPECIAL. DESCAMINHO. HABITUALIDADE DELITIVA.  INCABÍVEL  
A  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  Conforme  entendimento pacífico desta Corte Superior 
de Justiça, apesar  de não configurar reincidência, a existência de outras 
ações penais, inquéritos policiais em curso ou procedimentos 
administrativos fiscais, é suficiente para caracterizar a habitualidade  
delitiva e, consequentemente, afastar a incidência do princípio da 
insignificância. Precedentes do STJ.

2. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 
1.590.851/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe de 1/8/2016)

CONSTITUCIONAL E PENAL. RHC. DESCAMINHO.   
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO 
DELITIVA. AÇÕES PENAIS, INQUÉRITOS E PROCEDIMENTOS 
ADMINISTRATIVOS EM CURSO. RECURSO DESPROVIDO.

1.  No que se refere ao crime de descaminho, a 
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jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta 
delitiva, visto que tal circunstância denota maior grau de reprovabilidade 
do comportamento lesivo, sendo desnecessário perquirir o valor dos 
tributos iludidos pelo acusado.

2. A existência de outras ações penais, inquéritos policiais 
em curso ou procedimentos  administrativos  fiscais,  em que pese não 
configurarem  reincidência,  denotam  a habituação delitiva do réu e 
afastam, por consectário, a incidência do princípio da insignificância. 
Precedentes.

3. Recurso desprovido. (RHC 51.430/PR, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, Dje de 15/4/2016)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. DESCAMINHO. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS 
PROCESSUAIS. NÃO IDENTIFICAÇÃO DA PARTE RECORRIDA. 
INEXISTÊNCIA. REITERAÇÃO DE CONDUTA CRIMINOSA. 
PROCEDIMENTOS FISCAIS. CONFIGURAÇÃO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DESRESPEITO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Não obstante um pequeno erro de digitação nas razões 
do recurso especial, está claro que seu objetivo é a cassação do acórdão 
que determinou o trancamento da ação penal em relação aos dois 
pacientes que figuraram no writ.

2. Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
não é possível a aplicação do princípio da insignificância no crime de 
descaminho, quando existem reiteradas autuações em processos 
administrativos fiscais decorrentes da omissão no pagamento de tributos 
incidentes na importação, de forma a demonstrar que tais ilícitos 
constituem prática habitual.

3. Inexistência de desrespeito ao comando da Súmula 
7/STJ, uma vez que a decisão agravada se fundamentou nas premissas 
fáticas estabelecidas pelas instâncias ordinárias.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 
1.551.578/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
DJe de 5/11/2015)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0045459-0 RHC    95.419 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50008871720184040000  50085249220144047005  PR-50085249220144047005

EM MESA JULGADO: 21/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA APARECIDA OLIVEIRA DE SOUSA CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA OLIVEIRA DE SOUSA CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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